
i\" 77 2

EC

wo o

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes
de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne. 07.81,0.468/0001--90, torna
público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO

ELETRÔNICO:

PElSRP-

2026.03.30.02-
PMt/SPA

Cadastramento das Propostas e Documentos

lnício da sessão / disputa de lances:

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas
as indicações de tempo constantes neste Edital.

Até às 13h:00m do dia 16 de abril de 2026

A partir das 14h:30m do dia 15 de abril de 2026
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1 - OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual Aquisição equipamentos e instrumentais para uso

veterinário destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Proteção Animal - SPA do

município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo ldeste
ed ita l.

DIRETA PROMOVENTE DA LICIT

Prefeitura de lguatu/CE

2 - ENTE DA ADMINIST

3 - UNTDADE(S) ADMTNTSTRAT|VA(S) DEMANDANTE(S):

Secretaria de Proteção Animal-SPA.

4 - VALOR ESTTMADO DA L|C|TAçÃO:

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para

embasar a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1(um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art.
23, inciso ll, da Lei ns. 14.133, de O1,lOalzO21, como forma de garantir que os valores da contratação
sejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas nos

autos do processo administrativo interno, com os respectivos valores de referência.

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE. O

endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação e o:

(www.licitacao iguatu.co m, br).

ser obtido de forma gratuita no endere

5 . SISTEMA DO PREGÃO rco:

O inteiro teor deste Edital poderá
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m.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edítal e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,
das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

e

eletrônico: (

(rcE/cE): (

6 - ESCLARECTMENTOS, TMpUGNAçÔES r nTCURSOS:

ESCLARECIM ENTOS E IMPUGNAÇÕES

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei ne. 14.L33, de 01,/041202L, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico: (www,licitacaoipuatu.com.br),
observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

As razões de recurso e as contrarrazões deverão serenviadas exclusivamente em campo específico do

sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de
planejamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo Gomes
de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 1-7h:30m (horário de expediente), devendo
os interessados apresentarem requisição de acesso.

RECURSOS E CONTRARRAZÕES

DISPONIBILI DADE DOS AUTOS

7 - CONDrçÕES E LEGTSLAçÃO nelrCÁVEL A LrCrrAçÃO:

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de O1,|O4/2O2L e suas alterações posteríores, que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma
legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne.018, de31,/03/2023, que regulamenta a Lei ne.'J,4.733,
de 01,/0a12021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3010912022, que
dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" orJ "maior desconto", na forma
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Federal;
pelo Decreto ne.17.462, de 37/0312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ns. l-4.133, de

01,10412021,, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,
no âmbito da Administração Pública Federal e demais regulamentos federais aplicáveis, que serão

utilizados pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no arl.187, caput, da Lei
pe. 14.133, de 01,10a12021, e, ainda, pelas disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar ne. 123, de 1411,2/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a matéria.

coNDrçÕES ESPECÍFTCAS DO pREGÃO ELETRÔNrCO
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se de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema
global de cada item, conforme especificações constantes no Termo de Referência, convertido em

Anexo I deste Edital.

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO POR LOTE,

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta

permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores
unitários e globais máximos para cada item, será desclassificada.

Na fa de compras eletrônicas é o valor

1 - CRITERIO PROPOSTAS:

2 - PROPOSTA PARCIAL:

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar propostas para a quantidade

de itens que desejar.

4 - L|C|TAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP:

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Micro Empresas e Empresas de Pequeno
Porte, nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando o

disposto nos incisos I e lll do art. 48 da Lei Complementar ne. !23, de t4/12/2006, alterado pela Lei

Complementar ne. 747, de 07108/201,4, porém, o mesmo contempla os benefícios de regularidade
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição (Micro Empresas e Empresas de

Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta Lei),

s - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro de

preÇos, previsto no inciso lV do art.78 da Lei ns. 14.133, deO1,/0a12021,.

3 - MODO DE DISPUTA:

Aberto.

6 - CONTRATUALTZAçÃO:

Atraves de Ata de Registro de Preços.

7 - CONSÓRCrO:

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio

DAS NOMENCLATURAS:

Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos significados
estão definidos abaixo:

PMI

SPA

CND

CNPJ

CPF

Prefeitura Municipal de lguatu/CE

Secretaria de Proteção Animal-SPA

Certidão Negativa de Débito

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física
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CRF

ME

EPP

FGTS

INSS

PNCP

PROPONENTE

LICITANTE

CONTRATADA

TCE/CE

STF

STJ

Conselho Regional de Contabilidade

Certificado de Regularidade do FGTS

Micro Empresa

Empresa de Pequeno Porte

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

lnstituto Nacional de Seguridade Social

Portal Nacional de Contratações Públicas

Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s)

Empresa(s) que participa(m) desta licitação

Empresa vencedora desta licitação

Tribunal de Contas do Estado do Ceará

Supremo Tribunal Federal

Superior Tribunal de Justiça

1.l-. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme
incisos le ll do artigo 3e da Lei Complementar ns. 123, de 14/t2/2006, alterada pela Lei

Complementar ns. 155, de 21/1,01201,6, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado
e favorecido previsto naquela lei complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento
do credenciamento do seu representante legal, uma declaração de enquadramento como
microempresa e/ou empresa de pequeno porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas
não enquadradas neste regime;
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar ns. 723, de 1,4/1,2/2006, alterada pela Lei

Complementar ns. 155, de 2711,0/201,6, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no

procedimento licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)

apresente(m) alguma restrição;
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da adminístração pública,

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços;

1,6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item "L.4" implicará a decadência do
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art.90, § 5e da

Lei ne. 14.133, de 01,/0a12021 e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação;
1,7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da

documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4";
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1.8. Para obtenção dos be
pequeno porte que, no a

ca limitada às microempresas e as empresas de

lização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas
licitantes deverão apresentar declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de pena

de não usufruírem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art,4e, § 2e da

Lei 14.133, de Ol.lOa/2021..

2.1. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica
determinado, sob pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação, que a via da proposta de
preço inicial, bem como todas as declarações exigidas para fins de habilitação das empresas
licitantes, deverão ser apresentadas devidamente subscritas por representante legal da empresa
licitante, exclusivamente na forma de assinatura eletrônica, como condição de validade jurídica

desses documentos, com fulcro no art. 17, § 4e da Lei ns. 14.1-33, de01,/04/2021 e, ainda, conforme
entendimento jurisprudencial do STJ e STFI.

2.2. Toda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregão

eletrônico se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de

lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com,br), de modo que os atos praticados e os documentos
constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para

comprovação de preclusão, prescrição e prestação de contas, observados os prazos e formas
constantes da Lei ne. 14.L33, de 01,/oa/2021.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participardo pregão, na forma eletrônica:
2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame;
2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, na hipótese de

inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da

sessão;

2,3,3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terce i ros;

2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse
próprio.
Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, será aceito
somente assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ns. 14.063, de 23/09/2020; do Decreto
ns. 10.543, de 1.3/1,1,12020 e da Medida Provisória ns 2.200-2, de 2a/08/2A01, através da utilização

1 
1Sf..r - Aglnt no AREsp: 1765139 BA202010248683-4, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 2)l}gl2o21,Í1 -

PRIMEIRA TURMA, Data de PublicaÇáo: DJe 2210912021)

(STF - Al: 5647ô5 RJ, Relator. SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 1410212006, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ '17-03-

2006PP-00015EMENTVOL-02225-07PP-01362 RTJVOL-00201-01 PP-00384RDECTRABv 13,n.142,2006,p 102-106REVJMGv 57,
n 1761177,2006, I 469-472\
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de certificado digital credenci
ser a opção mais segura e com m

strutura de Chaves Públicas Brasileira), por
pois garante a autenticidade, integridade e

não repúdio do documento assinado

Parágrafo Segundo: Em face do princípio da segurança jurídica do processo licitatório, esculpido no

art.5e, caput, da Lei ne. 1,4.133,de0710412021, caso a via da proposta de preço inicial e/ou alguma
das declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes não observem a exigência
contida no item (2.L) acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho do

representante legal, as mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticidade, sob
pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação.
Parágrafo Terceiro: A apresentação de documentos desprovidos de assinatura, sem certificação
eletrônica qualificada ou, quando for o caso, sem o devido reconhecimento de firma por
autenticidade, será considerada como apresentação de documento apócrifo, não dotado de validade
jurídica. Tal irregularidade ensejará, de forma imediata, a desclassificação da proposta e/ou a

inabilitação da empresa licitante, nos termos do art.5e, caput, combinado com o art. 53 da Lei ne.

1,4.1,33, de 01,10412021. Ressalte-se que a exigência de assinatura válida constitui pressuposto

essencial de existência e eficácia jurídica dos documentos apresentados no âmbito do processo

licitatório, sendo vedada a admissão de documentos que não permitam a verificação inequívoca de

sua autoria, integridade e autenticidade. A inobservância dessa exigência compromete a segurança
jurídica, a lisura e a rastreabilidade do certame, afrontando, ainda, os princípios da legalidade, da

isonomia, da transparência e do interesse público.

3.1 - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
pelo gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de

lguatu/CE, através da Secretaria de Municipal de Saúde, conforme competência estabelecida pelo

inciso lX do art. 7s do Decreto ns. 11.462, de 37103/2023;

4.1- Poderão participar deste pregão eletrônico quaisquer interessados que estiverem previamente

credenciados perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte
endereço eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e

de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obseruado
datas e horários estabelecidos neste Edital;
4.1.1-- Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo

telefone (81) 3877-1397, e ainda atraves do e-mail: comercial@pmcontato.com.br e

su po rte @ brconectado.com. b r;

4.1..2- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do

Município de lguatu/CE, em (www,licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
4.2- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sístema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
+.3- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;
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4.4- A não observância do disposto
ha bilitação do licitante participante;

tem anterior p rá ensejar desclassificação no momento da

4.5- Não poderão disputar esta licitação
4.5.1.- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
4.5.2- Autor do antepro.ieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,
quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;
4,5.3- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4,5.4' Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.5- Aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

4.5.5.1- Deverá ser enviada juntamente com a documentação de habilitação, como condição de
participação, declaração de que a empresa licitante não possui vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, sob pena de inabilitação;
4.5.6- Empresas controladoras, controladês ou coligadas, nos termos da Lei ne.6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.5.7- Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada

.judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pe la legislação trabalhista;
4,5.8- Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.5.8 1' A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespecializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4.5,9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio:
4.5,9 1- É expressamente vedada a participação de empresas reunidas em regime de consórcio no

presente certame licitatório, em qualquer fase do procedimento, seja na apresentação de propostas

ou na execução contratual subsequente;
4,5.9.2- A presente vedação encontra respaldo no disposto no art. 15, caput, da Lei ns. 14.133, de

01,/04/2021, e decorre de análise técnica e jurídica da Administração, que concluiu pela inexistência

de justificativa razoável para a admissão de consórcios, diante das características do objeto licitado;
4.5.9.3- O objeto da licitação consiste na execução de serviços rotineiros, os quais demandam mão

de obra simples, e estrutura organizacional mínima, de fácil mobilização, não sendo serviços de

natureza técnica especializada ou de grande vulto que justifiquem a união de empresas para sua

execução;
4.5.9 4- A contratação de uma empresa isolada possibilita maior êficiência na fiscalização e no

acompanhamento da execução contratual, garantindo à Administração maior controle sobre a

regularidade da prestação dos serviços, a responsabilidade direta sobre eventuais falhas
operacionais, bem como a aplicação de penalidades de forma objetiva, sem a complexidade jurídica
que usualmente decorre da atuação de consórcios, nos quais há divisão de obrigações e, por vezes,

conflitos na definição de responsabilidades;
4.5,9 5- Por fim, a participação individual das licitantes .já assegura ampla competitividade e

vantajosidade ao processo licitatório, sendo plenamente suficiente parâ o atingimento do interesse
público, sem prejuízo da isonomia entre os concorrentes;

lx
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4.5.9.6- A ap ção de por empresas consorciadas, bem como qualquer tentativa de
participação conj que con

eo
consórcio, acarretará a imediata desclassificação da proposta ou

momento processual em que identificada a irregularidade;
4.5.10- Organizações da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.5.L1.- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1s, do art.9e, da Lei ns 1,4.t33/2021;
4.6- O impedimento de que trata o item (4,5.4) será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
4.7- A criterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens (4.5.2) e (a.5.3) poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade;
4.8- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
4.9- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lei ne. 14.t3312021;
4.10- Ao apresentar sua proposta, a licitante declara estar ciente de que eventuais falhas de

avaliação quanto às exigências, peculiaridades e riscos envolvidos na execução dos serviços correrão
exclusivamente por sua conta e risco, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
de informações acessíveis ou visitáveis, que sejam imprescindíveis à adequada execução contratual.

5.1- - Da apresentação da proposta de preço inicial:
5.1.1- Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento

das propostas de preços iniciais, prevista no art. 17, inciso lV, da Lei ne. 14.133, de ú/Oa/2021, após

a divulgação do Edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar,
exclusivamente por meio da plataforma (www.licitacaoiguatu.com.br), uma via da proposta de preço

inicial de cada item cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade
e a realização das devidas análises técnícas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de

preço inicial que participou da fase de lances com as especificações técnicas do objeto da licitação,

conforme descrito no termo de referência, convertido em Anexo I deste Edital;

5,1.2 - O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por

exte nso;

5.1.3 - A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato *.pdf ou
*.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados
na plataforma e consequente início da fase de habilitação;
5.1.4 - O não envio da via da proposta de preço inicial de que trata o item (5.1.1) acima, até a data e

horário estabelecido como prazo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no

preâmbulo deste Edital e/ou envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata
desclassificação da empresa proponente no item onde foi averiguado o descumprimento das regras

do Edital;
5.1.5 - Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste

Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento gue apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no arqurvo;
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5.3 - 5er redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
5.4 - Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa Iicitante;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido Iimites mínimos
e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de

Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: 5erão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não

contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado,
qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conteÍ, no máximo,02 (duas)

câsas decimars após a vírgula, sob pena de desc la ssifica ção da proposta.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Ate a data e horário estipulados para térmlno do cadastramento das propostas, os

licitantes poderão retirar, retificar ou substituir a proposta de que trata o item (5.1.1).

6.1. A abertura da presente licitação daÊse-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicâdos neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Comissão e

os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada item cotado na proposta.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observândo o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pe lo siste m a.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério
âdotado no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 500,00 (quinhentos reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme
estabelecido no § 3e do art. 21 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne, 73, de 3OlO9/2022, nos termos
dos arts.33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.
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6.9.1. O Pregoeiro/age
último, poderá, durante
comprometer, restring

co ntrata ça
uta, como

a comissão de contratação, quando substituir este
a excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa

ter competitivo do processo licitatório, mediantetr ou oca TA

comunicação eletrônica automática via sistema.
6.9.2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
6.9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance reBistrado, vedada a identificação do licitante, com Íulcro no § 6q do art. 21 da lnstrução
Normativa SEGES/ME ns. 73, de 30/0912022.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de
acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO.
6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que

trata o inciso I do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne, 73, de 30/0912022, com
procedimentos regulamentados pelo § 1s ao § 5p do caput do art. 23 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,
conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6,11.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração desta etapa.
6.11.2, A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.11.1), será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.11,3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.11,1) e 16.L1.2), a

etapa será encerrada a uto matica mente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiíicada em segundo
Iugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais
colocações.
6,11.5. Após o reinício previsto no item (6.11.4), os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermed iá rios.

6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances

em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E

FECHADO", de que trata o inciso ll do caput do art.22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de
30109/2022, com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5e do caput do art, 24 do mesmo
instrumento normativo supra, os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no Editalde licitação.
6.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
6.12,2 Encerrado o prazo previsto no item (6,12.1), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de atê dez minutos, aleatoriamente determinado, a

recepção de lances será automaticâmente encerrada.
6,12.3. Após a etapa de que trata o no item 16.L2.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autoÍes das ofertas
subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.4. No procedimento de que trata o item (6.12.3), o licitante poderá optar por manter o seu
Último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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C do em até cinco minutos, que será sigiloso até o

encerramento do prazo, onde o tct ta nte poderá optar por manter o seu último lance da etapa
aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12.3) e (6.12.5), o sistema ordenará e

divulgará os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço

ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E

ABERTO", de que trata o inciso lll do caput do aÍt. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de

3010912022, com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 4s do caput do art.25 do mesmo
instrumento normativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a

apresentação de lances públicos e sucessivos, na forma disposta no item (6.11), o licitante que

apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas ate 10%

(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no Edital

de licitação,

6.13.1, Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6.11).

6,13,2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício

da disputa aberta, nos teÍmos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais

co locações,

6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

6.13.4. Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em

ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decÍescente, quando adotado o criterio de julgamento por maior desconto.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16, Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.
6,17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o
órgão ou a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação,
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar ns. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.
6.19,1.. Nessas condições, nos termos do § 2e, do arÍ. 44, da Lei Complementar ne. 123, de

1,411212006 e suas alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate Íicto
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
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6.19,2. A melhor classificada n termos d bitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obriga to mente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 {cinco) minutos controlados pêlo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6,19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem
de classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, no prazo estâbelecido no subitem
a nterior.
6.19.4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estâbelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado,
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei ne 14,133, de OU04/2021,, nesta ordem:
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
6.20.1.2, avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

o brigações previstos nesta Lei;

6.20.1,3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
6,20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. Conforme estabelece o § 2q do art, 3s da Lei Federal na.9.787199, nas aquisições de

medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde
que em condições de igualdade de preço e não havendo o desempate.
6.20.2.2 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
ente Municipal, no território do Estado em que este se localize;
6,20.2.3. em presas brasileiras;
6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.70.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de

29/1212009.
6.21. As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei

Complementar ne. 123, de 1,4/12/2006
6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado.
6.22.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a oÍdem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primelro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Ad m in istração.
6.22.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro/agente de contratâção ou comissão de
contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos
os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23. tinalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o

Decreto Municipal ne, 018, de 31,10312023, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da
proposta de preço ínicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art. 59 Lei ne.

14,13 3, de 07/O41202L c/c o art. 29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30/09/2022.
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7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro/agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, realizará a verificação da conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o

disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME 1e. 73, de 3010912022, à

compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1, SICAF;

7.L.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Ge ra I da U n ião ( https://www. porta ltra nspa re ncia.gov.br/sa ncoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. po rta ltra nspa re ncia.gov. br/sa ncoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licítante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último,
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (art, 29, caput, da lN ne. 3/201,8)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (art. 29, §1e, da lN ns. 3/2018).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(art. 29, §2s, da lN ns.3/2018).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilítado, por falta de condição
de participação,

7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedímento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando

substituir este último, verificará se faz jus ao benefÍcio, em conformidade com a cláusula "1" deste
edital.
7 .6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no art.59 da Lei ns. 14.133, deOll04/2021,c/c o disposto nos artigos 29 a 35 da lnstrução Normativa
SEGES/ME ns. 73, de 30109/2022.
7 .7 , Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7. l-. contiver vícios insa náveis;

7 .7 .2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;
7.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contrata ção;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos,
desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência
do pregoeiro/agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir este último,
que comprove:
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7.8.1.1. que o custo do licitante ul trapassa o posta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cu.ia presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br).
7.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorÍer atraso na entrega, sem justificâtiva aceita
pelo Pregoeiro/Age nte de Contratação ou Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra
fora das especificações previstas neste Edital, a pÍoposta do licitante será recusada.
7.13 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não íor(em) aceita(s), o

Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma empresa que atenda às especificações constantes no

Projeto Bá sico/Te rmo de Referência.
7.74 Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que tratã a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6s da Lei ns. 14.133, de 0L/O4/2O27, alem das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.14.1. No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do

art. 6s da Lei ns, 14,133, de 07/0412021, serão consideradas inexequíveís as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.14.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada inte8ral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizaçâo do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estim a d o;

7,14.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas 1

(um) item, conforme planilha anexa ao Edital;
7.1,43.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de 0L10412021,, quando houver a

adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a

assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração,
caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia que resulte em

diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art. 6e, inciso LVll, alínea
"b" da Lei ns. 14.1.33, de 011o4/2o2L, o(a) Pregoeiro/Agente de contratação ou Comissão de

Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do ente promovente da licitação, em sede de

diligência, que seja realizada análise tecnica nas propostas, especialmente nas planilhas de

composições de custos dos preços unitários das propostas apresentadas, averiguando se os

coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido no Projeto

Básico/Termo de Referência;
7.1,4.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item
(7.14.3.1) acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados

na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no

Projeto Básico/Termo de Referência, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da

com petitividade,
7.14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6e da Lei ne. 14.133, de OL/04/ZO2|, será exigida

Barantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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7.15 5e houveÍ indícios de inexequibilida ê proposta d ço, ou em caso da necessidade de

escla recimentos com plementa res, poderã ose uada rgencras, para que a empresa comprove
a exeq uibilidade da proposta.

7.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em pÍimeiro Iugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

pro posta.

7.16.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de OUO4/2027, o licitante
vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada inteBral,

contratâção semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-fina nce iro e para balizar excepcional aditamento posterior do

contrato,
7.16.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.!6.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do ob.ieto, desde que mantidas as condições para a

justa rem u neração do serviço,
7.17. Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a d escla ssificaçã o da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superÍaturamento e que se compíove
que este e o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.17.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas, ou seja, que se.jam sanáveis;

7.77,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regrme.
7 .L8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob.jeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
7.19. Da garantia
7.19.1. A exigência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei ne. L4.1331202L,
que permite sua solicitação desde que devidamente justiíicada pela Administração Pública. O
referido dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como Íorma de assegurar

a seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação
injustificada do licitante vencedor;
7,19.2. A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e

garantir a participação de licitântes efetivamente comprometidos com o cumprimento das

obrigações contratuais futuras. No presente certame, a exigência se.iustifica pelos seguintes fatores:
7 .19.2.1. A natuÍeza do objeto licitado, visa garantir o fornêcimento regular de insumos essenciais à

execução das atividades assistenciais e de saúde pública, sendo, portanto, de natureza permanente e

estrategica para a continuidade dos serviços públicos essencíais, conforme competência do ente
federativo e em conformidade com o interesse público. Trata-se, portanto, de bens que exercem
impacto direto nos atendimentos da população, exigindo da Administração especial atenção quanto

à seriedade e ao compromisso dos licitantes.
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7.L9.2.2. Considerando que o registro d eços nao 8er rigação imediata de contratação, mas
tão somente expectativa de fornecimento turo, a gar ia de proposta surge como mecanismo
legÍtimo e proporcional para evitar a part rcrp a ç tantes descom prometidos, que apresentem
propostas com o úníco intuito de frustrar a competitividade, ense.jando, eventualmentê, sua
desistência injustificada após a adjudicação, em prejuízo ao interesse público.
7,19.2.3. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:
| - Mitiga riscos de desistência injustificada, após o julgamento e antes da assinatura da ata de
registro de preços;

ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior compromisso e

seried ade dos participantes;

lll - Promove a eÍiciência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da seleção da
proposta mais vantajosa e da probidade administrativa {art. 5o da Lei np 74.L33/2021);
lV - Confere maior segurança.jurídica à Administração, especialmente diante da necessidade de
pronta e eficaz execução dos projetos educacionais em caso de convocação do fornecedor.
7.19,2.4. Assim, diante da natureza do objeto, da sensibilidade da política pública educacional
envolvida, e da necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas

apresentadas, justifica-se tecnicamente e juridicamente a exigência da garantia de proposta no

percentual de até 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo

art. 58, §1e, da lei ne 14.1331202L.
7.19.2.5. f al medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e

reforça o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com

os princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

7.20. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

plenamente justificável, nos termos do art.58 da Lei ne L4.1331202L. Tal medida visa asse8Urar a

efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais
preju ízos à Administração Pú blica,

7.21. Diante do exposto, para fins de instrução da fase de lulgamento das propostas de preços iniciais

de que trata o item (5.1.1) deste Edital, os proponentes deverão enviar juntamente com a sua

proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta, a prova de gaÍantia de proposta

no montante estipulado em 1% (um por cento) do valor global estimado da contratação, conforme
constante no Termo de Referência, convertido em Anexo I deste Edital;
7.2 2. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo MinistéÍio da Economia;
ll) seguro-ga ra ntia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Centraldo Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7.22.1. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRlO, icom a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura de

lguatu/CE, em Conta Corrente que deverá ser solicitada pelo e-mail: (licitacao. iguatu @gmail.com ).

7.22.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,90
(noventa)dias contados a partir da data da abertura do certame.
7.22.3. Caso a modalidade de garantia escolhida se.ja a fiança bancária, o licitante entre8ará o

documento original fornecido pêla instituição que a concede, do qual deverá obÍigatoria me nte,

consta r:

- Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.
-Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO Ne. PElSRP-_._._._-PM I/SPA.

-ValoÍ lyo (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 90 (noventa)dias.
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7.22.4. A garantia de proposta prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
da assinatura do contrato ou da cassada a licitação
7.22.5.lmplicará execução do valor integral de proposta a recusa em assinar o contrato
ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
7.22.6. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
Parágrafo único: Em razão da natureza do contrato de seguro, regido pelo art.757 do Código Civil,
segundo o qual a obrigação da seguradora somente se aperfeiçoa com o pagamento do prêmio.
Assim, a mera apresentação da apólice desacompanhada do respectivo comprovante de pagamento
não oferece segurança quanto à eficácia do instrumento de garantia, podendo, inclusive, configurar
risco à regularidade e à continuidade do procedimento licitatório, portanto, em fase do princípio da
segurança jurídica, esculpido no art. 5e, caput, da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021., no caso em que o
licitante opte pelo seguro-garantia, o comprovante de pagamento da apólice deverá ser apresento
juntamente com a proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta.
l.23.Finalizada a instrução da fase de julgamento da proposta inicial, com as devidas análises acerca
das planilhas técnicas de engenharia da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular,
em ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 14,133, de 0U0a/2021, o Agente de

Contratação iniciará a instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação enviada,
conforme critérios de habilitação estabelecidos neste Edital,

8.1. Em ato contínuo e, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ne. 14.133, de0UOa/2021, encerrada a

fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta melhor classificada, o Pregoeiro
iniciará a fase de instrução da habilitação, com a verificação da documentação enviada no prazo

estabelecido no Edital, conforme critérios de habilitação estabelecidos pela Secretaria Licitante em

artefato de planejamento, convertido em Anexo ldeste Edital, cuja análise se dará em observância
ao disposto nos artigos acima, conforme disposições do Edital e, ainda, observado o disposto no

Ca pÍtu lo lX da lnstrução Normativa SEG ES/M E ne. 73, de 30109/2022.

9.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
9.1.1. Em observância ao rito procedimental do Pregão, após apresentação das propostas de preços

iniciais e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. 17, inciso
lV, da Lei ne. 14.133, deú/0a/2021, e regulamentada pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de

30/0912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço", o licitante
melhor colocado em cada item deverá reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de

licitações da Prefeitura de lguatu/CE (www,licitacaoiguatu,com.br), no prazo máximo de 02 (duas)

horas, contadas da solicitação feita pelo(a) Pregoeiro(a)/Agente de Contratação ou a Comissão,
quando substituir este último, a proposta com o valor adequado ao seu lance final;
9.1.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por
exte n so;

9.1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser
enviada em formato *,pdf ou *.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para

classificação da proposta de preços e consequente início da fase de habilitação;
9.1-.4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no arqurvo;

/
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9 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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9.2. A proposta com o valor adequado ao
devidas especificações técnicas descritas no ncra

o item (9.1.1) deverá observar as

e, ainda, ser elaborada conforme
modelo, convertidos em Anexos I e Vll deste Edital respectivamente;
9.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
9.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance final que apresentar preços global
ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha
estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração, devendo a licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos
termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam
incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação
do objeto licitado, qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do
presente Edital.

Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão
conter, no máximo,02 (duas) casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da

pro posta.

Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Quando o licitante arrematante do respectivo item não exerce o seu direito no

prazo estipulado no item (9.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o(a)

licitante perde o direito de ter o respectivo item adjudicado em seu favor pela falta de atitude
durante o prazo previsto no presente Edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes
remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para que possam exercer o seu direito no

mesmo prazo, ate que tenhamos um(a) licitante apto(a) a ter o respectivo item adjudicado em seu

favor.

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei ne, 14,1-33, de 01,/0a/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre
os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do

certame.
10.1.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este
último, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do editalde licitação e dos anexos.

1.0.1..2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que

deverá ser motivada pelo pregoeiro/agente de contratação ou pela comissão de contratação,
quando substituir este último, nos autos do processo de licitação.
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10.1..4. Acolhida a impugnação contra o definida e publicada nova data para

a Lei ne. 1,4,L33, de01,l0a/2021e norealização do certame, observados os p d
art. t7 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 2

10.1.5, As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio
eletrônico oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no item
(10.1.2), e vincularão os participantes e a Administração.

11.1. Dos atos do Pregoeiro decorrentes da aplicação da Lei ne. L4.!33,de07/0a12021e da aplicação
dos termos deste Edital, cabem:
11.1.1. O recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da

ata, em face de:

a) julgamento das propostas e

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
1.1,.1..2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "a" e "b" do subitem
(11.1.1), serão observadas as seguintes disposições:
17.2.1,. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no prazo de 20 minutos, sob

pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursaís previsto no subitem (11.1.1)

será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 1-7 da Lei ne. 14.133, de 0t/04/2027,
da ata de julgamento.
1,1,.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única,
11.3. O recurso de que trata o item (11,1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de l-0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1.1..4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos lao
lV do art.71da Lei ns. 14.133, de0UOa/2021, tomar, umas das seguintes providências:
1,2.1,.1,. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
L2.1-.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1,.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
!2.1-.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação,

I de licitação,
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sem prejuízo das sanções previstas na Lei n
aplicáveis.

133 1,/04/2021,, e em outras legislações

1'3,2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por ígual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração,
13.3, Na hipótese de o vencedorda licitação não assinaro contrato ou a ata de registro de preços, ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equívalente no prazo e nas condíções estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a
ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de 0710a12021, e em
outras legislações aplicáveis.
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
observados o valor estimado e sua eventualatualização nos termos do edital de licitação, poderá:
1,3.4.1,. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
13.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição,
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favordo órgão ou entidade promotora
da licitação.
13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do

subitem (13.4.1).

13.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

14.1. Conforme estabelecido no caput do art.9e do Decreto ne.1,7.462,de31,/03/2023,para fins do

registro de preços, a Secretaria Municipal de Educação, na condição de órgão gerenciador, realizou
procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de

outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços,

onde foi determinada a estimativa total de quantidades da contratação por órgão que aderiu a lRP,

observado, em especial, o disposto nos incisos lll e lV do caput do art.7e e nos incisos l, lll e lV do

caput do art. 8e do Decreto ns.1,1,.462, de 37103/2023;
1.4.2. A Secretaria Municipal de Educação, na condição de órgão gerenciador, após receber as

intenções de registro de preços das unidades administrativas que se manifestaram, consolidou as

informações relativas à estimativa individuale ao totalde consumo e foi promovida a adequação dos

termos de referência encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização,
determinando a estimativa total de quantidades da contratação, conforme estabelecido no inciso lll
do caput do art. 7e do Decreto ns. 11.462, de 31./03/2023.

15.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
15.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital
para cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.

15 - DO REGTSTRO DE PREÇOS
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15.3. Não haverá a possibilidade de preços
grupos de itens para registro, haja vista que o

tes pa ra hum dos itens que compõem os

ob não se enquadra nas hipóteses das
alíneas'a" à"d" do inciso lll do caput do art.82 da Lei ne. 14.133, deO1,/Oal2OZt.

16.1. Considerando que a licitação será realizada para o registro de preços, a averiguação da
disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e
a classificação econômica da contratação somente será exigida para fins de formalização do contrato
ou de outro instrumento hábil, com fulcro no arl.77, caput, do Decreto ne.1.'J..462,de31.103/2023.

17.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de preços:

77.1..1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não

haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela.
17.L.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
17.1,.2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
17.1,.2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

17.L.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

17.2. O registro a que se refere o subitem (17 ,t.21 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

17.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de

que trata o subitem (17,1,.2.1,lrantecederão aqueles de que trata o subitem (17.1..2.2).

17.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.2)

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,

nas seguintes hipóteses:
17.4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

17 .4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas em Lei.

18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano. contado do primeiro dia

útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por

igual período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de

prorrogação de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em

parecer da Advocacia Geral da Uniãoz, mediante autorizado formalmente da autoridade competente,
e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
18.1.1. Fornecimento regulardos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

1.8.1..2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária portrês vezes ou mais;

18.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

2 eDVocncrA-GERAL DA uNrÃo cooRDENAÇÃo-cERAL JURÍDIcA DE AoursrÇôEs pAREcER

00453120241CGAQ/SCGP/CGU/AGU "Consulta a respeito da possibilidade de renovaçâo do quantitativo inicialmente registrado em caso de
prorÍogaçáo de vigência da ata de registro de preÇos FixaÇão da interpretaÇão do art. 84, da Lei n" 14 13312021 (NLLC), e dos arts 22 e 23, do
Decrelo no 11 462, de 2023 Conclusáo pela possibilidade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaÉo de
vigància da ata de Íegistro de preÇos
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18.1.4. Que seja comprovado os preços
18.1.5. Que haja previsão expressa no e

a ata;

de preços;
18.1.6, Que o tema tenha sldo tratado no p ntratação;
78.7.7. Que a prorrogação da ata de registro d e preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
18.1.8. Concordáncia expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
18.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o
final do exercício de referêncía das suas assinaturas.

19.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas

seguintes situações:
20.1,.7. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
20.1..2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

20.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados.

21.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
21,.1,.1,. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad m in istrativas.
21,.1,.2. Na hipótese prevista no subitem (21,.t.7\, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
21,.1,.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção de contratação mais vanta1osa.

21.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a

alteração contratual, observado o disposto no art. 124da Lei ne. 14.1.33, de0U0a/2027.
21.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
21.2.1,. Para fins do disposto no item (21.2\, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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21,.2.2. Na hipótese de não comprovaçã superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo ó de gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, so de cancelamento do seu registro, nos termos
do disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. L4.133, de0L/041202L,
e na legislação aplicável.
21,.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(2t.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no § 3e do art. L8 do Decreto ns. 1l-.462,de31,103/2023.
21,.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
27.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (21,.21 e no subitem (21..2.1), o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
21..2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto noart.124
da Lei ne. 14.133, de01./0a/2021..

22.1,. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entídade gerenciadora, quando o

fornecedor:
22.1,.1,. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

22.1,.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
22.1,.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2s do art.27 do Decreto

ne. 1.1..462, de 31./03/2023; ou

22.L.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne. 14.133, de

01./0412021..

22.2. Na hipótese prevista no subitem (22.7.4l1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22.1) será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
22.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entídade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não

assinar a ata de registro de preços.

22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

22.5.1.. por razão de interesse público;
22.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

22.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art.26 e no § 4e do
art.27 do Decreto ns. 1,1,.462, de 31,/03/2023 e previstas na ata.
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23.1. Quando for o caso, as quantidades p

registro de preços poderão ser remaneja
s com preços registrados nas atas de

das pela entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
23.2. O remanejamento de que trata o item (23.1) somente será feito:
23.2.1,. de órgão ou entidade participante para órgão ou entídade participante; ou
23.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
23.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (23.1).
23.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.
23.5. Para fins do disposto no item (23,t), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução
dos qua ntitativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
rema neja mento dos itens.

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de
preÇos na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
24.1.1,. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
24.1.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art.23 da Lei ns. 14.133, de01,/04l2O2t;e
24.1..3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
24.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo

de vigência da ata.

24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporalde vigência da ata de registro de preços.

24.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

25.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de
que trata a cláusula 24:

25.1..1.. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes;e

stas para os
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25.1,.2. o quantitativo decorrente das a xceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na e preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades part independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

26.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meío de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14,133,
de 2021.
26.7.L. Os instrumentos de que trata o item (26.1) serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

27.t. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 1,24 da Lei ns. 74.133, de 07/04/2021.

27.t.Os órgãos e entidades da Administração Pública do MunicÍpio de lguatu/CE poderão contratar
mediante utilização de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das esferas da

Administração Pública, desde que, possua orçamento igual ou superior ao do Município de

lguatu/CE, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações, cabendo a análise do
procedimento originário da Ata e autorização destas adesões ao órgão e/ou entidade interessada, e

cumprindo os requisitos previstos na ata,

29.1. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o pregoeiro/agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, no desempenha das suas funções

administrativas, em especial o que estabelece os caputs dos arts. 47,42 e 43 da lnstrução Normativa
SEGES/ME ne. J3, de 3010912022, que poderá:

29.L.L. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua

validade jurÍdica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art.55
da Lei ne 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

29.L.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação,
29.1,.2.1,. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento
29.1.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 4'J,e42 do instrumento normativo acima indicado,

o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

29.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da

licitação, que poderá:
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29.2.1,. determinar o retorno dos autos para laridades, conforme atribuição
ad ministrativa conferida pelo inciso I do caput do 14.1,33, de Ot/04/2027
29,2.2. Revogar, por motivo de conveniência e ade, conforme atribuição administrativa
conferida pelo inciso ll do caput do art.71da Lei ne. 14.133, de01,/0a12027.
29.2.3. Anular, de ofÍcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art.71 da Lei ne.

1.4.!33, de OUOa/2027.
29.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo
inciso lV do caput do art.7L da Lei ns. 14,133, deO1,lO4l2O27.
29.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do § 1s do

caput do art. 55 da Lei ne. 1,4.1,33, deO1,/0412021,.

29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do

dia do vencimento e observarão as seguintes disposições:
29.4.1,. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
29.4.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;
29.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer
expediente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.
29.5. A participação no pregão eletrônico regulamentado por este Edital e seus anexos implicará
aceitação integrale irretratáveldas normas e condições nele contidas, bem como na observância dos
preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso
administrativo.
29.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei ne, 1,4.1,33, de01,/0412021e suas

alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços

comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne.018,
de 31,103/2023, que regulamenta a Lei ne. 1,4.133, de OLlOal2021, que dispõe sobre licitações e

contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma
supletiva, as disposições as normas do Decreto ne.11..462, de3L/0312023, que regulamenta os art.
82 a art. 86 da Lei ne. L4.l-33, de01,/0a/202L, para dispor sobre o sistema de registro de preços para

a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(www.tce.ce.sov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

(https://www.eov.brlpncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,

das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll - Minuta do Futuro Termo de Contrato
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ANEXO lV - Declaração de fatos supervenientes.

30. DOS ANEXOS DO PRÊSENTE EDITAT
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ANEXO V - Declaração na forma do art. 7s, inciso XXX|llda CF/88.

ANEXO Vl - Declaração de patrimônio líquido

ANEXO Vll - Modelo da Proposta de Preço

31.1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente Edital e seus anexos, que não possa ser resolvida pela via

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

IGUATU/CE, em 30 de marco de2026.

ly de Jesus Alencar
Planejamento de Contratações Públicas

Prefeitura Municipal de lguatu/CE
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ANEXO I

Termo de Referência

(art.6e, inciso XXlllda Lei ns. 14.133, de0!Oa/20211

1. DO OBJETO
(alínea "a" do inciso XXlll do art.6s da Lei ne. 14.133, de}IlOall)Ztl

1.1 - Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa para o fornecimento de
equipamentos e instrumentais para uso veterinário destinados ao atendimento das necessidades da

Secretaria de Proteção Animal - SPA do município de lguatu-CE, conforme especificações constantes
no termo de referência.

2 - JUSTTFTCAT|VA DAS QUANTTDADES E DAS ESpECtFICAçÕES rÉCrutCaS
(alínea "a" do inciso XXlll do art 6q da Lei ne. 14.133, deOllOa/2027)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação é para itens cuja demanda por
aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela Secretaria
Demandante levando em conta a projeção da demanda, e com base no histórico de consumo,
conforme quantitativos constantes das planilhas abarxo:

ESPECTFTCAçÕrS e TSTTtvlATTVA DA CONTRATAçÃO

Item Unidade Quant. RS unit.

KIT CI RGICO, O KIT DEVE CONTER:OL CA|XA DE INOX 26X12X06 CM01
CABO DE LÂMINA N9 0410 TÂUIruNS DE BISTURI PARA CABO N9 O4O1

PAR DE AFASTADOR FARABEUF ABCOl PINÇA ANATÔMICA COM DENTE

DE RArO 15 CM04 PrNÇAS BACKAUS 13 CM02 PrNÇAS ALL|S 15 CM01
PrNÇA PARA ANTTSSEpSTA FOESTER02 ptNçA5 HALSTED MOSQUTTO

RETA 12 CM02 P|NÇAS HALSTED MOSQUTTO CURVA 12 CM02 P|NçAS
KELLY RETA 16 CM02 PrNçAS KELLY CURVA 16 CM01 P|NÇA ROCHESTER

RErA 16 CM01 P|NÇA ROCHESTER CURVA 16 CM02 P|NÇAS KOCHER

RErA 16 CM02 PrNÇAS KOCHER CURVA 16 CMO1 TESOURA C|RÚRG|CA

ROMBA/ROMBA/RETA 15 CMO1 TESOURA CIRÚRGICA

ROMBA/FINA/CURVA 15 CMO1 TESOURA CIRÚRGICA FINA/FINA/RETA
15 CMO1 TESOURA SPENCER PARA RETIRADA DE PONTOSO1 PORTA

AGULHA MAYO HEGAR ].6 CM

cuLAR, VERTtCAL, PARA OBSERVAÇAO POR LUZ

TRANSMITIDA, EQUIPADO COM OBJETIVAS DE 4X, 1OX, 2OX E 4OX, COM
ILUMINAÇÃO LED/LÂMPADA DE LED E ÓTICAS COM TRATAMENTO
ANTIFUNGICO.

r PAruÓTICO RÁPIDO 3 FRASCOS DE 5OOML CONTENDO AGENTE 1 -
FIXADOR A BASE DE TRIARILMETANO 0,1%, AGENTE 2 CORANTE DE

UNID
HEMÁCIAS XANTENOS 0,1%, AGENTE 3 CORANTE DE LEUCOCITOS E

PLAQUETAS TIAZINAS O,].%

KIT NECROPSIA - O KIT DEVE CONTER:0L CA|XA DE INOX GRANDE PARA

INSTRUMENTOS; ESTOJO PERFURADO PARA INSTRUMENTAL

CIRURGICO EM AÇO INOX 42 X 1.8 X 090L SERRA MATHIEU;01 SERRA DE

WESS;OI CIZALHA LISTON (DUPLA ARTICULAÇÃO);O1 GANCHO PARA

OSSO; DIMENSÕTS ZO x 4 x 4 CMOl PINÇA LUER GOIVA / PINÇA PARA

osso;O1 PINçA ANATÔM|CA 20 CM;01 ptNÇA DENTE DE RATO 20
CM;01 TESOURA ENTEROTOMO;01 TESOURA CIRURGICA CURVA; EM
AÇO TNOXIDÁVEL, ApROXTMADAMENTE 25CM.O1 FACA PARA
AMPUTAÇÃO LARGA/COLL|N; EM AÇO |NOX|DÁVEL,

APROXIMADAMENTE 23 CM.0L BlSTURl 0E ESMARCH;0L FACA

MAGAREF; AÇO INOX, CABO DE POLIPROPILENO, TAM: 12"07
MACHADINHA; PESO DA MACHADINHA: 600 G, MATERIAL DA LÂMINA:
AÇO FORJADO E TEMPERADO, ACABAMENTO DA LÂM|NA: pOLtDO,

T
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. PRODUTO (CXLXA): 355 X 155 X 30 MM;01 F 20";01 TESOURÃO DE

PODA TIPO BYPASS;O1 ALICATE DE CORTE DIAGONAL;01 MACHADO

KIT APARELHO DE ANESTESIA PORTÁTILESPECI ESTANTE

PARA EQUTpAMENTOS EM AÇO GALVANTZADO, ptNTURA EpOXt
ELETROSTÁTICA DE ALTA QUALIDADE; TAM:44CM LARGURA, 3OCM DE

PROFUNDIDADE E 95CM DE ALTURA.APARELHO DE ANESTECIA

ECONOMIC LIGHT;CARRINHO PARA CILINDRO DE 16 LITROS; ALTURA DE

79 CM E DIÂMETRO DE 17 CMCILINDRO DE OXIGÊNIO DE 16

LITROS;EXTENSÃO OE OXIEÊruIO DE 3 METROS (PARA CONEXÃO A REDE

DE OXIGÊNIO OU CILINDRO);SONDA ENDOTRAQUEL COM CUFF

TAMANHOS: 3,0, 4,0,5,0, 6,0, 7,0, 8,O;CIRCUITO BARAKA DE BORRACHA

500 ML;AMBU DE pVC GRANDE 1600 ML NÃO AUTOCLAVÁVrI;BAúO
DE OXIGÊNIO DE BORRACHA 1, CAL SODADA 1

2.2 - Dajustificativa para aquisição:
2.2.1,. A Secretaria de Proteção Animal-SPA do Município de lguatu-CE enfrenta cenário desafiador
no que se refere à estruturação adequada dos serviços veterinários prestados aos animais sob sua

responsabilidade, especialmente cães e gatos em situação de abandono, vulnerabilidade e risco. A
crescente demanda por atendimentos clínicos, procedimentos cirúrgicos, campanhas de castração e

ações de controle populacional evidencia a necessidade de fornecimento contínuo de equipamentos
e instrumentais para uso veterinário, indispensáveis à execução eficiente dessas atividades.
2.2.2. A ausência ou insuficiência de equipamentos adequados compromete diretamente a

capacidade operacional da Secretaria, limitando a realização de consultas, exames, intervenções
cirúrgicas, procedimentos ambulatoriais e ações de esterilização. lnstrumentais cirúrgicos

apropriados, mesas e focos cirúrgicos, autoclaves, equipamentos de monitoramento, materiais de

contenção e demais dispositivos técnicos são essenciais para garantir segurança, precisão e

qualidade nos atendimentos prestados.

2.2.3. Além disso, a indisponibilidade desses equipamentos pode acarretar atrasos em

procedimentos, aumento do risco de complicações clínicas, maior tempo de recuperação dos animais

e redução da capacidade de resposta às demandas emergencíais, No que se refere às campanhas de

castração, consideradas o método mais eficaz para o controle populacional e prevenção do

abandono, a infraestrutura adequada é fator determinante para assegurar eficiência, segurança

sanitária e continuidade das ações.

2.2.4. O fortalecimento estrutural da SPA, por meio da aquisição de equipamentos e instrumentais
veterinários, não representa apenas melhoria administrativa, mas também medida estrategica de

saúde pública. Animais assistidos em ambiente tecnicamente estruturado têm menor probabilidade
de disseminar zoonoses, contribuindo para a proteção da coletividade e para a redução de riscos

sanitários no município.
2.2.5. A adequada instrumentalização dos serviços veterinários também assegura melhores
condições de trabalho aos profissionais envolvidos, promovendo maior qualidade tecnica, redução
de riscos ocupacionais e otimização dos recursos públicos investidos na política de proteção animal.

2.2.6. Diante desse contexto, evidencia-se que a contratação para fornecimento de equipamentos e

instrumentais para uso veterinário destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de

Proteção Animal - SPA do Município de lguatu-CE encontra respaldo no interesse público, na

eficiência administrativa e na responsabilidade sanitária do ente municipal.
2.2.7. Portanto, faz-se imprescindível a formalização da aquisição regular desses equipamentos e

instrumentais, garantindo à Secretaria de Proteção Animal condições estruturais adequadas para o
cumprimento de sua missão institucional, fortalecendo as ações de proteção animal, controle
populacional e promoção da saúde pública, em consonância com os princípios da legalidade,
eficiência e supremacia do interesse público.
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3 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE

3.1, O prazo de vigência da ata d e registro de preços íum) ano. con tado do primeiro dia
útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
autorizado formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
en u merados de forma simultá nea:

3.1.1. Fornecimento regular dos materiais;
3.1.2 Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
3.1,3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1,4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

3.1.5. Concordáncia expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o
final do exercício de referência das suas assinaturâs.

4 - DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

(alíneã "a" do rnciso XXIlldo an.6,0 da Leinp L4.133, de 0t/O4l20

(alinea "b" do incrso XXlll do art. 6e da Lei ne. 1.4.733, de 0l/0a/202Ll

4.1. De acordo com a Lei np. 1,4.133 /2021,, que rege as licitações e contratos adm inistrativos, a

Administração Pública deve especificar a necessidade e o objeto da contratação para garantir a

eficiência e a adequação dos serviços prestados ao interesse público.
4.2. O fornecimento adequado de equipamentos e instrumentais para uso veterinário destinados à

Secretaria de Proteção Animal - SPA do Município de lguatu-CE é essencial para a adoção de

providências que assegurem o pleno atendimento das necessidades relacionadas ao bem-estar dos

animais sob sua responsabilidade, bem como para minimizar os impactos sociais decorrentes da

superpopulação e do abandono. Esses equipamentos e instrumentais são fundamentais para garantir

a realização segura e eficiente de atendimentos clínicos, procedimentos ambulatoriais, intervenções
cirúrgicas, campanhas de castração e demais ações de controle populacional desenvolvidas pela

Secreta ria.

4.3. A ausência ou insuficíência de equipamentos e instrumentais adequados pode comprometer a

qualidade e a segurança dos procedimentos realizados, ocasionando atrasos nos atendimentos,
aumento de riscos clínicos e limitações operacionais que impactam diretamente a saúde animal e,

consequentemente, a saúde pública. A estruturação adequada dos serviços veterinários não

representa apenas uma medida de proteção aos animais, mas também um compromisso
institucional com o bem-estar social, considerando que o controle sanitário e populacional contribui
para a redução de zoonoses e demais riscos à população humana.
4.4. Assim, a aquisição de equipamentos e instrumentais veterinários mostra-se medida
indispensável para assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria de

Proteção Animal - SPA, garantindo maior economicidade, eficiência administrativa e transparência
na aplicação dos recursos públicos, em consonância com os princípios que regem a Administração
Pú blica.
4.5. DEMONSÍRAçÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

4.5.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do município de lguatu-CE, o mesmo
se encontra publicado no PNCP em conformidade com a lei f4.B3l7OZf, bem como levando em
consideração a previsão contida no decreto municipal 07812023, o qual regulamentou a aplicação da

Nova Leí de Licitações (NLL) no âmbito do município de lguatu-CE, e dispôs em seu art. 6' que o
município poderá elaborar o seu plano anual em um exercício para a execução no exercício seguinte.

5 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
(alínea c" do lnc so XXllldo aÍt 6edaLeine. 14.133, de O7/0a/2A2f)
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5.1. A presente solução visa à contrata
equipamentos e instrumentais para uso ve

pecializada(s) para o fornecimento de
dos ao atendimento das necessidades daa

Secretaria de Proteção Animal - SPA do Munic rp ro lguatu-CE, fundamentada em análise técnicae

das demandas operacionais da unidade. Considerando a natureza essencial dos serviços prestados -
como atendimentos clínicos, procedimentos ambulatoriais, intervençôes cirúrgicas e campanhas de
castração - torna-se imprescindívêl dispor de infraestrutura adequada, composta por equipamentos
e Instrumentais de qualidade, durabilidade e precisão técnica. A contratação de fornecedores
especializados assegura que os itens atendam às normas técnicas vigentes, padrões sanitários e
requisitos de segurança aplicáveis à prática méd ico-veteriná ria.
5.2. Para Sarantir eficiência, economicidade e transparência no processo de contratação, recomenda-
se a adoção do pregão eletrônico, preferencialmente na modalidade de registro de preços,
possibilitando à Administração realizar aquisições conforme a necessidade e disponibilidade
orçamentária, sem obrigatoriedade de aquisição imediata da totalidade dos itens licitados. O

levantamento de mercado deverá ser realizado por meio de cotações junto a fornecedores do ramo,
consultas a contrataçôes similares em bases públicas e pesquisa de preços nos termos da Lei ne

14.133 /20U,, assegurando a obtenção das condições mais vantajosas para a Administração,
5.3. A solução proposta proporcionará à Secretaria acesso a equipamentos e instrumentais
modernos, padronizados e compatíveis com as atividades desenvolvidas, tais como mesas cirúrgicas,
focos cirúrgicos, autoclaves, balanças, instrumentos de contenção, kits cirúrgicos, entre outros
dispositivos essenciais à rotina veterinária. A aquisição de itens com certificação e garantia do
fabricante reduz riscos de falhas técnicas, amplia a segurança dos procedimentos e contribui para a

qualidade dos atendimentos prestados. A padronização dos instrumentais também favorece maior
controle patrimonial, facilidade na manutenção preventiva e corretiva, além de otimizar o uso dos
recursos públicos, evitando retrabalhos e desperdícros.
5.4. Com essa abordagem, espera-se a melhoria da capacidade operacional da SPA, proporcionando
maior agilidade, segurança e eficiência na execução das atividades institucionais. A estruturação
adequada do serviço veterinário impacta diretamente no bem-estar animal, no contÍole populacional
e na prevenção de zoonoses, refletindo positivamente na saúde pública e na quâlidade de vida da

população. A solução está alinhada ao interesse público, aos princípios da eficiência, economicidade
e transparência, bem como às diretrizes da gestão responsável dos recursos públicos.

5.5. Diante do exposto, a contratação para fornecimento de equipamentos e instrumentais para uso

veterinário revela-se medida técnica, necessária e e strategica m e nte adequada às demandas da

Secretaria de Proteção Animal - SPA do Município de lguatu-CE, promovendo benefícios

operacionais, estruturais e econômicos para a Administração Municipal, em conformidade com a Lei

t'e 1,4 73312021e com os princípios que regem a Administraçâo Pública.

6 - OOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
(alineâ ''d" do inciso XXllldo art.6e da Leínq M.133, de 011A4/2027],

6.1. A Contratação para o fornecimento de equipamentos e instrumentais para uso veterinário, de

modo a assegurar o bem-estar dos animais e minimizar os impactos sociais dessa situação, segue os

requisitos a seguir que foram elaborados para assegurar a eficiência da contratação e a qualidade

dos produtos oferecidos, e seguirá as diretrizes da Lei ne 74.L33 /2O2L, garantindo transparência,
eficiência e economicidade. A contratação será realizada preferêncialmente por pregão eletrônico,
assegurando ampla concorrência e participação de micro e pequenas empresas, Os requisitos
específicos que a Íutura contratação que visa suprir essa demanda e Barantir a execução adequada
para o fornecimento de equipamentos e instrumentais para uso veterinário com registro e aprovação
pelos órgãos competentes, garantindo sua segurança e eficácia, Os requlsitos foram elaborados com
base na necessidade identificada e seguem as orientações técnicas pertinentes.
5.2. Além disso, será solicitado que, todos os produtos estejam devidamente armazenados e

transportados em condições adequadas, conforme determinações técnicas para manter suas

propriedades, com a entrega dos produtos em condições adequadas, respeitando normas de
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co nservação e armazenamento; as lage ns deve r intactas e claramente identificadas, com
informações sobre lote, validade e rec endaç ões de

e

6.3. A gestão do contrato, contará com esignado para acompanhamento da execução,
assegurando cumprimento dos prazos e especificações. Penalidades serão aplicadas em caso de
descumprimento contratual, incluindo atrasos ou fornecimento inadequado, Com isso, a

administração municipal busca garantir a eficiência operacional, o bom uso dos recursos públicos e a

q ua lidade nos eq u ipamentos fornecidos.

7 - MOoETO DE EXECUçÃO DO OBJETO
(âlínea "e" do inciso Xxlll do àrt 6pdâLeinp M 133, de O1/O4/2O27)

7.1- Do prazo de entrega do objeto:

7.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos segUintes critérios:
â) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fornecimento ou outro instrumento hábil.
7.1.2- Caso não seja possível fornecer o ob.jeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratãnte, ressalvadas
situações de caso foÍtuito e força maior;
7.1.,3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será

enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade,
valor, locale prazo de entrega;
7.1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob

pena de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

7.2- Do local de entrega:

7.2.1- O local de entrega do objeto será no Almoxarifado da Secretaria lvlunicipalde Proteção Animal

de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, no

horário das 7:30h às 11:30h e 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

7.2.1.1- Alem da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, tambem, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto
em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, com prometendo-se, ainda, integralmente, com

eventuais danos causados a estes;

7.3- Das condições de entrega:

7,3.1- Será avaliado o aco ndicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa,
não serão aceitos.
7.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado

em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregâs cujo objeto e/ou nota fiscâl não estejam
rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outÍo instrumento hábil.
7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado
pelo fiscal do contrãto, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substitulção,
sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
7.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
7.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam ldentificadas divergências, toda a caÍga será

devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de

horárros do a lmoxa rifado.
7.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), qua ndo a plicáve l.
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identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de
contato, quando for o caso.

7.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

7,4. Da substituição do objeto

7.4.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente íguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constânte na

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes
co n d ições:

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada
na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,
acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os

criterios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.
7.5:,.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAUZAçÃO
(alineà "f" do incrso XXlll do art 6e da Leine 14.733, de 07l1al2O27\

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei ne. 14.133, de Ol/O4l212l, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias m edia nte sim ples apostila;
8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
8,5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
o utros;

8.6- Fiscalização
8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos \aft. fL7, caput, da Lei ne. 14.133, de 01104/2021).

8.7- Fiscalização Técnica
8.7.1- O fiscal técnico do contrato ãcompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad m in istração.
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8.7.2- O fiscal técnico do contrat CO de Berenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução m a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos obServa dos, (art. 117, § 1e da Lei ne. 14.133, de 0L/04/2OZL);
8.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
8.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscaltecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8.7.6- O fiscal tecnico do contrato comunicará ao Bestor do contrato, em tempo hábil, o termino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,

8.8- Fiscalização Ad minístrativa
8,8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessá rio;

8.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato
8.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admlnistração;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todês as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
8.9,4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cum prime nto de obrigações;
8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns. 14.133, de U|Oa/ZOZT, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
confo rme o caso;

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e Sestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRI05 DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
(alínea "8" do incrso Xxll doert 6edaLeine. 14.133, de OllO4/2O21]l
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9.1- A contratada fornecerá os materiais da, e serão solicitadas conforme demanda,
através dê ordens de compras emitidas pel a ecretaria Contratante, devendo ser entregues no
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araú.jo,
s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, no horário das 7:30h às 11:30h e 13:30h às 17:30h, de segunda a

sexta-feira, em dias úteis, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento da ordem de compra por parte da contratada;
9.2- Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão
rece bedo r;

9.3- A autoridade superlor competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos materiais fornecidos com as

especificações contidas na proposta de preços da contratada. Caso os materiais entregues estejam
em desacordo com as especificações exigidas, o fiscal dó contrato rejeitará o recebimento dos

mesmos;
9,4- O recebimento dos materiais se fará em duas etapas:
9.4.1' Recebimento Provisório, no ato da entrega dos materiais, para efeito de verificação, mediante
Termo de Recebime nto Provisório;
9 4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos

materiais exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento

Defin rtivo;

9.4,3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e

oito) horas para substituição dos materiais, sob pena de multa e demais cominações contratuais e

legars pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais

cabíveis;
9.5- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do

atesto da Nota tiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às importâncias constantes

destes e relativos aos materiais fornecidos no período. As notas Íiscais devem ser emitidas em nome

da Preíeitura Municipal de lguatu/CE, constando número da licitação, número do contrato,
lote/item, para fins de rastreabilidade em estoque;
9.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal ns. 14.133, de

ü.10a/2021.;
9,8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciaÊse-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contrata nte;
9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga m e nto;
9.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para veÍificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
9.11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante;
9.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
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derada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
9.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
d efe sa;

9,1.5- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situâção;
9,15,1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo
por motivo de economicidade, se8urança nacional ou outro de interesse públíco de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
np 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

refe rida Lei Com pleme ntar;
9.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (rx) t=
(6 / 100)

36s
| = 0,00016438
TX = Percentualda taxa anual = 6%

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
(alinea "h" do inciso XXllldo art 6e da Lei ne. 14.133, de O7/O412O27)

10.1. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 14.133, de

01,/0412021- e da lnstrução Normatíva SEGES/ME ne. 73, de 30109/2022, os licitantes deverão
encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com. br), co ncom itantemente com as propostas de preços iniciais,
todos os documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles
previstos em legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
sob pena de inabilitação da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos documentos até a data e
horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital.
10.2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de disputa
aberto, do tipo menor preço por "GRUPO DE lTENS", onde serão considerados os seguintes critérios
para HABILITAÇÃO:

10.2 1, Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 14.133, de Otl14l2021,;
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a p resentados em tradução livre;

atendidas ocumentos equivalentes, inicialmente

10.2.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto ns. 8.650, de 29101/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou em baixadas.
10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante
deverá encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio
constante no Edital, e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
10.2.4, Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a

autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site;
10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos
neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais/atividade
económica com o objeto da licitação;
10.2.6, Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do termino da paralisação, sob pena de

ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de autenticação
deste Termo de Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;
10.2.7. O inÍcio da análíse da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final da

fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do
respectivo grupo de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a

sua documentação de habilitação no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;
10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação,
havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitaçôes da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no
presente Termo de Referência (TR), convertido em Anexo do Edital;
10.2 8.1. Nos termos dos incisos I e ll do art. 64 da Lei ne. 14.133, de 07/0412027, após a entrega dos
documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:

10.2 8,1.1. Quando for o caso, complementação de informações acerca dos documentos já

apresêntados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do ce rta me;

7O.2.8.L.2. Quando for o caso, atualização de documentos cu.ja validade tenha expirado após a data
de rece bimento das propostas;
10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação e classificação, com
fulcro no § 1e do art. 64 da Lei ns. 14.133, de O1,/Oa/2027.

A} HABILITAÇÃO JURíDICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucursal, Íilial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da lunta onde tem
sede a matriz;
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a.2) ATO CONSTITUTIVO COM A ULT| ATUTO E/OU CONTRATO SOCTAL

CONSOLIDADO em vigor, devidamente regist público de empresa mercantil da .Junta
Comercial competente, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da
empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
a.3) INSCRIÇÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

matriz;
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no PaÍs, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

B) REGULARTDADE F|SCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacionalde pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da

empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de

validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:
b.2,1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos tributários
relatívos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" e "b" do parágrafo único do art. 11 da Lei

8.212, de 24 de Julho de 1991;

b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.2.3) Certidão Negativa de Debitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;
b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de

Garantia porTempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da

regularidade fiscal;
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
peloDecreto-Lei ns.452,de ledemaiode1943,alteradapelaLei ne.12.440, de07de julhode2012

- DOU de O8l0l/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

c) QUALTFTCAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA

c.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.1.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta, devendo ser utilizado o índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-DI,

publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante
apresentação, junto à documentação, de memorialde cálculo assinado pelo contadorda empresa.

c.1.2) As empresas com menos de um exercício flnanceiro deverão apresentar Balanço de
Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
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c.1.3)Serão considerados, "na forma d
as demonstrações contábeis apresentados da segui n

", o Ba lan trimonial(inclusive o de abertura) e

a:

l) publicados em Diário Oficial; ou
ll) publicados em Jornal; ou
lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílío do Iicitante ou no
órgão de registro equivalentej ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por
meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do
nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são

ind ispensáveis.
c,1.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a

ser aprêsentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e

Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:
LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRATO) /(PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A

LONGO PRAZO)

LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)

c.1,6) Será considerada apta Íinanceiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um

inteiro).
c.1.7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos.juntado ao

ba la nço.

c.1.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os

cálculos,
c.2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da

pessoa.iurídica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apresentação da proposta.

D) QUATIFICAçÃO TÉCNICA

d.1) Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para

fornecimento de produto pertinente e compatÍvel em características com o objeto, a ser feita através

da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em que figure o nome da empresa concorrente na condição de "contratada";
d.2) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigiláncia

Sanitária, órgão vinculado ao Ministério da Saúde, acompanhada da devida publicação no Diário
Oficial da União, compatível com o lote a que concorre;
d.3) Comprovação de Alvará Sanitário Municipal ou Estadual, expedido pela Vigilância Sanitária,
conforme o caso, vigente para o exercício de 2026.

E) DECLARAçÔES

e.1,) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabiveis,
declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posterio res;

e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende
ao disposto no art. 7e, inciso XXXlll da CF/88;
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ParágraÍo Primeiro: Todos os documen estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua p por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados n ulos e documentos.
ParágraÍo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa,
tambem deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos
e documentos,
Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade
fiscal, social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza,
são emitidos somente em nome da matriz.
Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,
bem como as ceÍtidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não

apresentarem expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias,

contados da data de sua emissão.

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habílitação exigidos neste Edital,

deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o

conjunto de normas que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso

alguma empresa esteja desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar
algum desses documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração

circunstanciado a fundamentação jurídico e íundamental legal da liberação de alguma dessas

o b riga ções
Parágrafo Sexto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma do

Acó rd ão 1.214l2013-TCU.
Parágrafo Sétimo: No caso de atestado fornecido por pessoâ jurídica de direito privado, o mesmo

deverá ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.

Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do art. 63 da Lei ne. 14.133, de

ou04/2021..
Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão êpresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

conforme estabelece o § 1e do caput do art. 63 da Lei ne. 14.133, de 0l/0412027.

11 . DA ADEQUAçAO ORçAMENTARIA
(alineê '1" do incrso XXll do ãÍt. 6e da Lei nq. 14 133, de 01/04/2021)

11 1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR)

encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do
Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências,

com recursos financeiros oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da Secretaria
Contratante, consignado no orçamento referente ao exercício íinanceiro de 2026;
11.2- A demanda do presente TeÍmo de Referência (TR) está em consonância com outros
instrumentos de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei

de Orça mento An ua L
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12.1- A averiguação da disponibilidade fi cetra, com a tação da funcional programática por
onde ocorrerá a despesa e a classificação m tca on tratação somente será exlgida para a

fo rmalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada
para registro de preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ne. !!.462, de 3flB/2023.

13 - DA MODALIDADE E FORMA DE TICITAçÃO ESCOLHIDA

13.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para registro de preços,
reger-se-á pela Lei ns. 14.133, de O110412021, e suas alterações posteriores, que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 69, inciso
XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal ns, 018, de 3I/03/2023, que regulamenta
a Lei ne. 14.133, de 07/0a/2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito
do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, pelo Decreto ne. L1.462,
de 31/03/2023, que re8Ulamenta os art.82 a art.86 da Lei ne. 14.133, de 0].10412021,, para dispor
sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e servíços, no âmbito da

Ad m in istração Pública Federal.

14 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1- O criterio objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa paÍa a

Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREÇO (POR GRUPO DE ITENS), conforme inciso I

do art. 33 da Lei ns. 14.133, de 01104/2021, e suas alteraçôes posteriores, e lnstrução Normativa
SEGES/ME ne. 73, de 3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor
preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no

ámbito da Administração Pública Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo municÍpio de

lguatu/CE.

15 - DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOs ITENS

lnicialmente, é importante informar que o Decreto ne. 'J,1.462, de 3L/0312023, que regulamenta os

art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14,133, de OL/0a/2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços
para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será

aplicado pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei

ns. 14.133, de 01,/04/2027, traz de forma expressa em seu texto a possibilidade do agrupamento de

itens, como veremos, "in verbis"

DECRETO Ne. 11.452, de 37/03/2023:

Art. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto
por grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação
por item e for evidenciada a sua vanta8em técnica e econômica.

Embora a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da
competitividade na disputa, admite-se que essa divisão sela feita também por grupo de itens (que
serão compostos de vários itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, alem de
ser imprescindível que o agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena
consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao certame.

()
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lmportante salientar que, quando a e adquirir materiais ou serviços que no

licitante ganhador, uma maior economiaseu contexto geralsão da mesma nature ao
de escala que, certamente, será traduzida ern en ores preços em sua proposta global, além de
garantir o cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital,
pois caso os itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um
deles, comprometeria todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a devida
continuidade dos serviços públicos em geral.

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da

editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos.

Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência
do barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há

diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontÍada no

comércio)".

A própria Lei Federal ns. 14.133, de 0].104/2O2L garante a possibilidade de utilizar o menor valor (por
grupo de itens) como critério, nos seguintes termos:

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e

deverá d ispor sobre:

§ 1e O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser

adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e

for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de

preços unitários máximos deverão ser indicados no edital.

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoria me nte a adotar nos seus certames

licitatórios, o tipo menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é

lenamente possível e lesal o critério de iulgamento por Rrupo de itens.p

Esse e o entendrmento do Tribunalde Contas da União:

" ... a questão da viabilidade do íracionamento deve ser decidida com base em cada caso,

pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a

solução mais adequada no caso concreto". (Acórdão np 732/2008)
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Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de

divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de

itens, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a

possibilidade de restrição indevida à com petitividade. (Acórdão 1.767 /2072 - TC 000.431/2012-5 -
TCU - Plenário - Relator: José Jorge).

Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é que,

dentro da competência discrícionária que é assegurada à AdministÍação, pode a mesma optar por
adotar um criterio de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, aesae Ore,4f
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repise-se, referida divisão em grupo às devidas necessidades e eficiência
ad mlnistrativas devidamente justificadas m inistrativa.

Aos defensores da tese de que a divisão do objeto da licitação em itens é obrigatória, deve levar em
conta que é extremamente estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência que rege a

Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser atingida,
também, de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos, tendo em
vista o binômio custo benefício.

Pelo exposto, podemos assim concluir que

A divisão em grupo de itens segmentados por característicâs semelhantes e comuns ao

mercado, serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que

permite aos fornecedores especializados em uma linha de materiais, poderem oferecer
maiores descontos na composição do preço de um grupo de itens.

E ainda, que grupo de itens formulados de forma corÍeta e eficiente, favorecem o sucesso da

licitação, diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formação de preços

pelas em presas participantes.

16 - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

16.1- São obrigaçôes da Contratante:
16.1.1- receber o ob.jeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
16,1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especiíicações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de

ace itação e recebimento definitivo;
16.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

com rssão/servidor especialmente designado;
16.1 5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no presente contrato;
16.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratua l.

17 - DAS OBRTGAçOEs DA CONTRATADA

17.1- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada
pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
17.2 Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
17.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

itens se ade

a autoridade
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17.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne.8.078, de 1990);
17.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os materiais
com avarias ou defeitos;
17.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
com provação;

17.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidâde com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
17.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previd e nciá rios, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
17,4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
17,5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos materiais contratados até

o loca I de entrega;
17.6- Dispor dos materiais contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

decorrerem.

18 - DAs INFRAçÔES E SANçÕEs ADMINISTRATIVAS

1.8.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, de 07104/202L, o Contratado
q ue:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcíal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo .iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. L2.846, de 07/08/20L3.
18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sa n çõe s:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.L33, de 202Ll;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "Í" , "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d" , que
justiÍiquem â imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
inlustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.
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ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias
por descu m primento ou cumprimento
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

riza a Admini ão a promover a extinção do contrato
rrre lar de suas sulas, conforme dispõe o inciso ldo art

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem L2.1,, de 20% a 30%
do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de !% a 30% do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art, 156, § 9e da Lei ns. 14.133, de

oLl0a/?027]l:
18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7o da Lei ns, 14,133, de 07lOa/2O2LJ;
18.4 1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da Lei ne. L4.133, de o7/o4l2o2ll;
18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ne. 14.133, de 07l}al202Ll;
18,6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad m in istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseture o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ns, 14.133, de OUO4/2021,, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns. 14.133, de OLIO4/2027):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pêculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos ó rgãos de controle.
18,9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, de 07/04/2027, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei ne. 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne.

14.133, de 01/04/2021);
18.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo FedeÍal.
(art. 161 da Lei ns. 14.133, de O1./O412027);

18.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.1.33, de O1,|O4/2O21;
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18.13- Os debitos do CONTRATADO para NTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não i poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

20 - DAS HTPOTESES DE EXTTNçÃO DO CONTRATO

20.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe
ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
20.7,1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto;
20.1..2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato:
20.1,.2.1,- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a)ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
20.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo

nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes;
20.2.1.- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem;
20,2,2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia;

20.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) meses

da data da comunicação;
20.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. L4.t33, de 01-/0412027,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
20.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 1.39 da mesma Lei;

20,3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
20.3.2.1,- Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva;
20.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
20.4.1,- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
20.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
20.4.3- lndenizações e multas,
20.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei ns. L4.t33, de 01,/Oa/2021);

20.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

,; *" 2L7
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linha reta, colateral ou por afinidade,
01./04/2021).

14, inciso lV da Lei n.q 14.133, de

21 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

21.1- Conforme planejamento interno da Secretaria Licitante, solicitamos que o Pregoeiro/Agente de

Contratação ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de validade das
propostas de preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do §

3s do art. 90 da Lei ne. 14.133, de01./0a12021,.
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